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Direitos Humanos: anistia e reparação.  (Brasil/ Argentina/ Chile)

Debate realizado no CEDEM no dia 5 de maio de 2008. Expositora, Profa. Dra. Glenda Mezarobba, da Universidade de São Paulo. Debatedores – Prof. Dr. Bruno Konder Comparato, da Universidade de São Paulo e Prof. Dr. Paulo Ribeiro da Cunha, da Universidade Estadual Paulista, Campus de Marília. Mediação de Márcia Regina Tosta Dias, do Centro de Documentação e Memória da Unesp. Supervisão Geral – Sandra Santos.
Transcrevemos aqui as falas dos professores citados acima. Apesar da exposição ter motivado intenso debate entre os presentes nos abstivemos de reproduzir as intervenções do público, por questões técnicas de dificuldade de registro de todas as falas. 

Márcia Regina Tosta Dias - Boa noite a todos, meu nome é Márcia Regina Tosta Dias sou pesquisadora do Cedem tenho muita satisfação de dar início aos trabalhos desse começo de noite, que hoje enfoca o trabalho de Glenda Mezarobba, com quem tive o prazer de estudar recentemente no Departamento de Ciência Política na USP.
Glenda é paranaense, jornalista fez o Mestrado e o Doutorado no Departamento de Ciência Política na USP, produziu para o Doutorado, essa Tese que é o objeto de discussão de hoje, que tem como título O preço do esquecimento, as reparações pagas a vítimas do Regime Militar uma comparação entre Brasil, Argentina e Chile, que ela desenvolveu sob a orientação do professor Gildo Marsal Bradão.

Ela estende na verdade temas já trabalhados de certa forma no mestrado e tenho especial satisfação de dar as boas vindas a Glenda e para os meus companheiros de mesa, em nome de toda equipe do Cedem.

Para discutir o trabalho de Glenda, antes obviamente do debate, temos aqui hoje o Professor Bruno Konder Comparato, do Departamento de Ciência Política da USP. Bruno fez Ciências Sociais na mesma instituição, o Mestrado e o Doutorado e é especialista, fez seu doutorado sobre Ouvidorias Públicas  da Policia no Brasil. Controle e participação. Suas áreas de interesses são: Direitos Humanos, Controle das Administrações Públicas, Ouvidorias e Responsabilização dos Atos Governamentais. Tem vários trabalhos publicados, sua dissertação de mestrado é um estudo sobre o MST, portanto são essas áreas de trabalho do Bruno.

O professor Paulo Ribeiro da Cunha, nosso fiel companheiro no Cedem, professor da Faculdade de Filosofia e Ciências de Marília, Campus da Unesp. Paulo é especialista em Teoria Política, estuda os movimentos e os partidos de esquerda no Brasil, faz como nós no Cedem a memória da esquerda estuda as trajetórias de alguns personagens importantes como, por exemplo, Nelson Werneck Sodré, sobre que ele tem um livro, dentre várias outras publicações. O professor Paulo defendeu sua tese de doutorado, A utopia tenentista na construção do pensamento de Nelson Werneck Sodré, na Unicamp, sob a orientação da professora Dra. Elide Rugai. Agradeço muito a presença dos nossos companheiros de mesa e passo inicialmente a palavra para Glenda, para que ela apresente  uma síntese ou as questões principais do seu trabalho. Faremos uma primeira aproximação de 20 minutos ou  meia hora para cada um dos falantes inicialmente de hoje para depois abrir para o debate. 

Glenda Mezarobba - Boa Noite. Antes de iniciar gostaria de saudar a iniciativa do Cedem em promover esse debate de direitos humanos, anistia e reparação; agradecer a organização de Sandra Santos, o empenho dela em preparar o evento, e falar da minha alegria de estar aqui com vocês, com a minha querida Márcia Regina Tosta Dias e com os professores Bruno Comparato e Paulo Cunha.

Em relação ao tema desta mesa, fiz algumas anotações, para não me perder. A tese é um desdobramento do meu mestrado, como a Márcia falou. Então, na verdade, para ficar uma coisa mais sucinta, mais compreensível, eu gostaria de convidá-los a refletir em duas direções: a primeira, quase trinta anos depois, é sobre o que restou da Anistia de 1979. A segunda, sobre as reparações que vem sendo pagas pelo Estado Brasileiro às vítimas, ou aos familiares das vítimas do regime militar.

Vamos começar pela anistia, que foi o trabalho do meu mestrado, mas que é totalmente vinculado ao doutorado, que trata das reparações. Um assunto não existe sem o outro, eles estão muito interligados. Para começar, queria observar que a análise que faço desse processo se baseia em legislação federal, começa pela Lei da Anistia, a lei da Anistia propriamente dita, que foi a aprovada em 1979; segue pela Lei dos Desaparecidos, que é de 1995, e inclui a Lei 10.559, que é de 2002. 

 O que se pretende com os dois trabalhos é pensar esse legado do regime militar, o legado de violência, à luz da teoria contemporânea de democracia. Pensar as fronteiras da anistia, no momento em que a observância dos preceitos de direitos humanos está intimamente vinculada com a idéia do que vem a ser um Estado Democrático Moderno. Ou seja, não dá para pensar em democracia, sem pensar em direitos humanos. Eles são interligados, são interdependentes, um depende do outro. A democracia depende dos direitos humanos, para sua promoção, e vice-versa. Ao final dessa primeira reflexão sobre a anistia, a idéia é que seja possível perceber a expansão das fronteiras legais originais, da própria anistia, e as mudanças de significado político de um processo que, na minha interpretação, segue em desenvolvimento. O processo de acerto de contas do Estado brasileiro com as vítimas do regime militar é um processo que vem se desenvolvendo desde 1979. Os crimes, como vocês sabem, foram cometidos entre 1964 e 1985. 

Na minha interpretação, o processo da Anistia se orienta pela legislação federal e compõe-se de três momentos fundamentais: 1. a aprovação da Lei da Anistia, em 1979; 2. a aprovação da Lei dos Desaparecidos, em 1995, e 3. a entrada em vigor da Lei 10.559, em 2002.

A título de esclarecimento, eu gostaria de lembrar que a anistia de 1979 se relaciona ao uso, por parte do governo militar, de instrumentos jurídicos excepcionais que reduziram ou suprimiram o direito de defesa dos acusados de crimes contra a segurança nacional. Quando a gente fala em anistia, temos de lembrar que ela está relacionada às punições que foram impostas aos perseguidos políticos. As principais punições adotadas, que são semelhantes no Brasil, na Argentina e no Chile. As punições, as penas e os crimes, entre aspas, eram basicamente os mesmos. As punições eram o exílio, a suspensão dos direitos políticos, a perda de mandato político ou sindical, perda de cargo público, a perda de vaga em escola ou universidade pública, às vezes privada, a prisão, a inclusão dos nomes de opositores do regime naquelas  chamadas listas negras, que na verdade não era exatamente oficiais, não eram uma punição, era um expediente adotado pelos militares, mas que trouxe muitas conseqüências negativas e muitos problemas para as vítimas. Havia no Brasil a pena de morte, ela foi estabelecida pelo Ato Institucional de número 14, mas, como se sabe, ela aqui nunca foi oficialmente adotada. As mortes que ocorreram no regime militar sempre foram à margem do arcabouço legal que funcionava na época. Foram crimes cometidos às escuras, não foi utilizada a pena de morte nos assassinatos das pessoas que foram mortas pela repressão, eram execuções sumárias ou casos de desaparecimento ou mesmo vitimas de tortura, não oficialmente vitimas da pena de morte. Não é demais lembrar que não havia Estado de Direito, naquela época e era constante o desrespeito aos princípios jurídicos fundamentais.

Agora vou analisar a cada um desses três momentos. O primeiro momento, de aprovação da Lei da Anistia, ocorreu em 28 de agosto de 1979, com a Lei 6. 683. Só para relembrar, a luta pela anistia começou logo após o golpe militar. Isso é uma característica muito brasileira. Quando comparamos com a Argentina e Chile, notamos que aí está um dos aspectos que tornam o nosso processo tão peculiar, e a dificuldade dos estudiosos em entender esse processo. 
A anistia aqui é reivindicada logo após o golpe. Ela começa a ser reivindicada por um pequeno grupo de expoentes políticos e intelectuais e aos poucos ela vai se expandindo. Essa reivindicação, no final, em 1979, envolve boa parte dos brasileiros. Muita gente deve lembrar, ou quem não lembra talvez tenha lido alguma coisa a respeito. Havia passeatas, começaram a abrir faixas nos estádios pedindo anistia, adesivos eram distribuídos para colar nos carros. No final há um movimento maior, obviamente que não de toda sociedade, mas é um movimento que envolveu vários setores, boa parte da sociedade. Isso não acontece na Argentina e nem no Chile. Por isso é muito importante ter em mente, ajuda a entender depois os desdobramentos. No Chile e na Argentina não houve reivindicação por Anistia. 

O governo vai começar a pensar em anistia na gestão de Ernesto Geisel, mas a idéia vai tomar forma mesmo somente nos anos Figueiredo. O projeto de anistia foi uma iniciativa do Executivo da ditadura, obviamente do Executivo militar; enfim, do Presidente Figueiredo. Na época, não houve troca de idéias com a sociedade. A lei foi elaborada da maneira que o Executivo queria. Houve certo debate no Congresso, porque durante o regime militar, no Brasil, o Congresso permaneceu boa parte do tempo funcionando. Então houve um certo debate, mas a lei ficou restrita aos limites estabelecidos pela ditadura. A oposição tentou mudar a Lei da Anistia, mas não conseguiu. Então, nesse primeiro momento, em 1979, o que podemos dizer é que a anistia significou uma tentativa de restabelecimento das relações entre militares e opositores do regime, que haviam sido cassados, banidos, estavam presos ou exilados. 

A legislação, a Lei da Anistia, contém a idéia de apaziguamento de harmonização de divergências e permitiu a superação de um impasse. Naquele momento, entre os exilados, entre as pessoas que estavam com seus diretos políticos cassados, os perseguidos, havia um impasse. Com a anistia esse impasse foi superado e a lei acabou por adquirir um significado de conciliação pragmática. A lei vai contribuir para transição para o regime democrático, diferentemente do que ocorreu na Argentina e no Chile. Nenhum dos quinze artigos da Lei da Anistia previa qualquer iniciativa no sentido de esclarecer a verdade, o que é previsível, quando se tem em mente que a anistia é esquecimento. A legislação impunha essa idéia de esquecimento, a idéia era “apaziguar a família brasileira”, era colocar uma pedra sobre o passado e esse é o discurso que se adota até hoje.

Em 1985, no  governo civil do presidente Sarney houve uma tentativa de ampliar a lei via Emenda Constitucional. Os debates até começaram no Congresso, mas ficou claro que nenhum avanço significativo aconteceria naquele momento porque os militares ainda retinham muito poder. 

Durante a Assembléia Nacional Constituinte foi a mesma coisa. As Forças Armadas organizaram um forte lobby durante a Constituinte, o que impediu que os limites da Lei da Anistia fossem ampliados. Eles permaneceram restritos. Eu entrevistei um general, por exemplo, que conta que ele foi encarregado pelas Forças Armadas de fazer exclusivamente o lobby para impedir a ampliação dos limites da anistia. O papel dele no Congresso, durante a Constituinte, era só esse, impedir que os limites da lei fossem ampliados.

 O segundo momento refere-se à Lei dos Desaparecidos, a Lei 9.140, de dezembro de 1995. Antes de tratar dele eu só queria lembrar que, mesmo depois da aprovação da Lei da Anistia, as vítimas do regime militar e os familiares de mortos e desaparecidos continuaram lutando por alterações na anistia. Eles queriam mudar a legislação e, portanto, continuaram reivindicando seus direitos, continuaram pressionando o governo pela localização dos despojos das vítimas e pelo conhecimento da verdade. Inicialmente o que se exigia era a punição dos torturadores e dos militares envolvidos nos crimes de assassinatos e estupros, além do conhecimento da verdade e a efetivação da justiça, mesmo porque, na prática, a Lei da Anistia não foi cumprida à risca. Nem temos dados de quantas pessoas foram anistiadas no Brasil. O que se sabe é que, para muitos, a lei previa a possibilidade de retorno aos postos, aos cargos que foram perdidos. Sabemos que muita gente não conseguiu, não dá para dizer se é a maioria ou não, porque há dados. Também não para dizer quantos foram anistiados, nem quantos conseguiram voltar, por exemplo, ou quantos conseguiram se reintegrar às Forças Armadas. A Lei da Anistia permitiu uma espécie de conciliação pragmática, mas muita coisa que ela estabelecia não foi cumprida. A lei tem alguns aspectos que “pegaram” e outros que não, por mais estranho que isso possa aparecer, Aqui parece que tem algumas pessoas que foram perseguidas políticas, certamente elas conhecem casos assim, muitos nomes de ex-perseguidos políticos continuavam em listas de foragidos ou procurados pela polícia, a Lei da Anistia deixou vários espaços cinzentos. A situação só iria começar a mudar com a gradual perda de poder dos militares, com o fortalecimento da democracia no Brasil e com a crescente incorporação dos Direitos Humanos na agenda nacional. 

No caso da Lei dos Desaparecidos, a mobilização dos interessados na questão, ou seja, os familiares dos mortos dos desaparecidos e alguns grupos de defesa dos Direitos Humanos, os resultados começaram a aparecer em meados dos anos 1990. A Lei dos Desaparecidos foi aprovada no governo de Fernando Henrique Cardoso, foi uma iniciativa do Executivo, então, portanto, ela também foi elaborada pelo governo. E foi aprovada sem emendas, o governo não queria que ela fosse emendada no Congresso. Ela foi debatida, mas o governo não queria ampliação do conceito de reparação nem que fosse ampliada a abrangência da lei, então ela foi aprovada como a Lei da Anistia, aprovada nos termos que o Executivo queria. Obviamente estávamos numa democracia, não mais num regime ditatorial. 

O Legislativo participou ativamente dos debates, mas não conseguiu alterar, não conseguiu ampliar, nem aprofundar a lei, como era vontade dos familiares das vítimas. Então, esse segundo momento da anistia nesse segundo momento do processo de acertos de contas do Estado, com as vítimas, o Estado brasileiro reconheceu sua responsabilidade pelas mais graves violações de Direitos Humanos ocorridas durante o regime militar. Esse é um momento de grande simbolismo, de grande importância sem dúvida nenhuma e, em alguma medida, procede ao resgate moral das vítimas do período de arbítrio. Mas, ao agir dessa maneira, ele reforça o caráter de conciliação da legislação da anistia. Ele avança na busca por justiça, é verdade, mas reforça o caráter anterior de conciliação, porque não se cogita, nesse segundo momento, revogar a Anistia, em revê-la em nada. Então, é mantido esse caráter conciliatório. Foram pagas indenizações aos familiares das vítimas, com valores simbólicos que variaram entre 100 a 150 mil reais aos familiares de cada um dos mortos e desaparecidos. Foram reconhecidas 353 vítimas fatais, sendo o valor médio, pago, de 120 mil reais. De certa forma, essa lei é indicativa do grau de democracia que o país tinha alcançado. Ela significa um compromisso com a norma violada, ou seja, com os crimes; reconhece que foram cometidos crimes, e que havia uma violação da norma legal. Então reitera princípios como da continuidade do Estado, que é um princípio do Direito Internacional, um princípio muito importante que diz que novos governantes herdam a responsabilidade legal de seus antecessores, desde a época que determinada violação aconteceu até que ela seja declarada ilegal. Mas a lei não propiciou ao Estado  cumprir outras de suas obrigações  internacionais, que é  levar à justiça os torturadores, os  acusados de crimes contra a humanidade. Também não atende o que talvez seja a principal reivindicação de ex-perseguidos políticos e dos familiares das vítimas, que é o conhecimento da verdade. No final do ano passado, isso foi em 1995, no final do ano passado, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos publicou um livro, intitulado Direito a Memória e a Verdade, sobre todos os casos que tramitaram na Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos. É uma iniciativa muito importante porque, em alguma medida, tenta se preencher esse vazio, essa falha, na revelação da verdade. É a primeira iniciativa oficial do Estado Brasileiro que trata dessas vítimas fatais. Esse livro está disponível na Internet na página da secretaria, se alguém tiver interesse.

O terceiro momento, na minha concepção é o da Lei 10.559 que é de 13 de novembro de 2002. Ele começou a ser definido bem antes, em 1996, quando ex-perseguidos de entidades diversas em diferentes estados do país resolveram se unir e afinar o discurso. Esse movimento é muito peculiar. No Brasil, existem associações de perseguidos políticos, petroleiros do Rio de Janeiro, metalúrgicos do ABCD, bancários de Sergipe. São associações e entidades de anistiados e anistiandos que se dividem por categorias profissionais e por regiões do Brasil. Ou seja, por estados ou municípios que resolveram se unir para ver se conseguiam afinar o discurso, no sentido de elaborar uma lei que atendesse ao que eles julgavam que eram suas necessidades e seus direitos. Assim, desenvolveram um trabalho ao longo de cinco anos, e em 2001, conseguiram que o governo enviasse ao Congresso Nacional uma medida provisória tratando da reparação econômica das pessoas que foram impedidas de exercer suas atividades econômicas, por causa do regime militar. A questão era sobre as perdas econômicas que as pessoas, esses perseguidos políticos, haviam tido. A Lei 10.559 é resultado exclusivo da atuação dessas entidades de anistiados e anistiáveis. Ela teve apoio de deputados, senadores e foi praticamente toda elaborada nos termos que as vítimas queriam, ao contrário da Lei dos Desaparecidos. Os familiares das vítimas fatais ficaram muito insatisfeitos com a Lei dos Desaparecidos. Sobre a Lei 10.559, eu entrevistei várias pessoas que participaram dos debates. Muitas ficaram extremamente satisfeitas, porque ela foi elaborada nos termos que as vítimas, pelo menos das vítimas que participaram do processo de debate, elaboração e reivindicação, queriam. Aí foi instalada a Comissão de Anistia, em 2001, no Ministério da Justiça, via medida provisória. A lei só entraria em vigor em novembro de 2002.

Nesse terceiro momento amplia-se mais uma vez, a dimensão da Anistia, com o Estado brasileiro procedendo ao pagamento de reparações econômicas aos ex-perseguidos políticos que a anistia de 1979 não tinha conseguido reabilitar. Aquilo que eu falei. Muita gente não conseguiu voltar aos postos de trabalho, estudantes que haviam sido expulsos das universidades não conseguiram retornar seus estudos. Nesse terceiro momento, lei reafirma mais uma vez o caráter de conciliação presente na Lei da Anistia. E dá um novo significado político ao processo. Mas reafirma o caráter conciliatório. Em no seu aspecto mais relevante, o Estado Brasileiro se mostra empenhado, com essa lei, em compensar os prejuízos causados a milhares de pessoas, pelo uso discricionário do poder. 

Nesse momento, no terceiro momento, em 2002, o Estado brasileiro reitera princípios de accountability, princípios de responsabilização, e reafirma a sua convicção na democracia. Até hoje, mais de 60 mil processos já passaram pela Comissão de Anistia, que está em funcionamento em Brasília, no Ministério da Justiça. 

Para encerrar essa primeira parte da anistia, ao longo do processo, percebe-se que o Executivo e o Legislativo foram fundamentais para mudar o significado político da Anistia. Sem dúvida alguma, foram essas duas instituições que, pressionadas pelas vítimas e por seus familiares, além de grupos de Direitos Humanos, conseguiram que os direitos fossem reconhecidos e conseguiram reafirmar princípios democráticos. O que se observa é que de seu caráter inicial de conciliação pragmática, a anistia passou para o reconhecimento da responsabilidade do Estado pelas mais graves violações de Direitos Humanos e depois para a reparação das perdas econômicas sofridas pelos ex-perseguidos políticos. Aqui fica claro que nessa trajetória percorrida pelo Estado brasileiro, o investimento principal foi feito em justiça administrativa, como uma forma de restaurar, em alguma medida, um status perdido e voltado totalmente à questão financeira. Não houve, como se percebe, empenho em buscar a verdade, nem a punição.

Outra meta, que talvez fosse o principal objetivo da anistia de 1979, era o esquecimento dos excessos, ou seja, dos crimes cometidos durante o regime militar. A realidade indica, por motivos distintos, que os desdobramentos se deram de forma muito parecida entre aqueles que estiveram diretamente envolvidos na questão. Os militares continuam, até hoje, evidenciando o que eles não conseguiram esquecer, porque até hoje eles se recusam a tratar dos crimes do período. Eles não querem sequer lembrar que foram cometidos, nunca assumiram os crimes, nunca reconheceram esses crimes, evidenciando que, até hoje, não foi possível esquecer. Para eles, o assunto é tabu. As vítimas e os familiares das vítimas também não conseguiram esquecer, porque as reivindicações nunca foram atendidas. O principal objetivo da anistia, que era o esquecimento, botar uma pedra, “conciliar a família brasileira”, “pacificar a sociedade”, ou seja, lá o que for, não foi atingido. Permanece sendo um objetivo que não foi alcançado. O esquecimento nesse caso não foi possível de ser atingido, esse desejo do regime militar não se realizou.

O que se percebe é que houve um importante movimento de expansão das fronteiras legais da anistia. Muita gente parece não se dar conta, porque o que se convencionou chamar de Anistia de 1979 já não existe mais, da forma como a lei foi elaborada naquele momento. Com as novas leis, as leis sucessivas, (eu só falei de dois momentos específicos, mas essas leis foram ampliadas, depois mudaram algumas datas), os limites da Lei da Anistia, os limites jurídicos foram, aos poucos, sendo alterados. Por exemplo, a Lei dos Desaparecidos enuncia que a aplicação de suas disposições e todos seus efeitos serão orientados pelo princípio da reconciliação e da pacificação nacional, expressos na Lei da Anistia. Quando ela foi aprovada, o governo inclusive insistiu na manutenção das balizas originais lembro que o presidente Fernando Henrique declarou explicitamente que a Lei da Anistia estava mantida, que o Estado, o governo, a sociedade não iriam ultrapassar esses limites. Mas fica evidente que esses limites foram ultrapassados. Por exemplo, o artigo XI da Lei da Anistia fala que nenhum direito, além daqueles nela expressos, seriam gerados, nem um direito à indenização, à reparação, a vencimentos atrasados, a qualquer tipo de reparação econômica, nenhum direito seria gerado. Isso, na Lei da Anistia. Valia para salários, indenizações, promoções, ressarcimentos e isso foi totalmente ultrapassado porque a Lei dos Desaparecidos pagou indenizações e a Lei de 2002 vem pagando agora. A Comissão da Anistia vem pagando indenizações com base em salários que foram perdidos, em promoções que deixaram de acontecer. Esse limite financeiro, econômico, esse limite de que não haveria ônus  nessa esfera para o Estado brasileiro, há muito tempo já caiu por terra. Pelo menos desde 1995.  

Outro limite que também começou a cair com as leis sucessivas, foi o das ausências. A Anistia estabelecia que seria concedida uma declaração de ausência aos mortos e desaparecidos, não dizia que estavam mortos ou que estavam desaparecidos, mas os colocava numa categoria de “ausência”. Com a aprovação da Lei dos Desaparecidos, as vitimas do regime militar passaram a ter direitos a atestados de óbitos e os familiares puderam receber as indenizações. Como eu já falei, mais uma vez, um outro limite, que estava colocado na Lei de 1979 ruiu. O Estado reconheceu o aspecto civil da obrigação jurídica decorrente dos excessos. Até agora, contudo, não foram superados dois limites da Anistia de 1979, talvez os mais importantes do ponto de vista da qualidade da democracia que a gente está construindo no país e da perspectiva dos Direitos Humanos. Um dos limites, que traz a possibilidade de que se avance na busca da verdade, seria os militares abrirem os arquivos das Forças Armadas e colaborarem na busca dos despojos das vítimas. O outro é em relação às graves violações dos Direitos Humanos, aos crimes como tortura e assassinatos. Nesse aspecto não se avançou em nada. Ó curioso é que esses limites que permanecem nunca foram enunciados na Lei da Anistia. Se alguém tiver a paciência de ler o texto da lei, verá que eles não estão enunciados na lei de 1979, eles estão implícitos no acordo de então, mas eles não estão na lei porque o Estado brasileiro nunca reconheceu que torturou. Na lei, não está escrito que estão anistiados os torturadores. É todo um malabarismo jurídico que foi construído, os limites que permanecem são os limites  que não estavam explícitos na lei, são os limites da interpretação jurídica e os limites que ruíram, são aqueles que estão explicitados na lei.
Vou passar para as reparações, essa segunda direção que eu queria comentar um pouco antes de partimos para o debate. Eu só queria lembrar a vocês, por se tratar de uma área pouco conhecida, que os estudos das reparações estão inseridos numa área de conhecimento que se convencionou chamar de Justiça de Transição. A Justiça de Transição é um conjunto de enfoques que as sociedades adotam na passagem para as democracias, para lidar com esses legados de violência. Quer dizer, quando se sai de um regime autoritário, totalitário. Com a Queda do Muro de Berlin, por exemplo, com o fim do comunismo, ou no Iraque, ou em Cuba, quando há mudança de regime político, diz respeito ao que se faz com o legado de horror em regimes em que não havia liberdade, onde havia violação de Direitos Humanos em massa, o que se faz com esse legado de horror para se construir uma democracia de melhor qualidade, para evitar que isso repita. Esse é o arcabouço que eu trabalho, é a Justiça de Transição, um conjunto de approaches, um conjunto de enfoques que lida com isso. Esses enfoques não são exclusivamente jurídicos, quer dizer, não se trabalha com esse legado de violência apenas pensando em termos de leis. Eles buscam incorporar de forma ampla as várias dimensões de justiças capazes de contribuir para reconstrução da sociedade porque isso sempre varia, é claro, de acordo com o grau de violência, e sempre envolve sociedades muito fragmentadas, onde houve muitos abusos, há grupos antagônicos, enfim, onde há muito sofrimento envolvido. 

Esses princípios se baseiam na crença da universalidade dos Direitos Humanos e na legislação humanitária, mas o foco está nos direitos e nas necessidades das vítimas. O mais importante, quando se pensa nisso, são os direitos e as necessidades das vítimas. O que equivale a dizer que hoje a comunidade internacional já reconhece que o legado de graves e sistemáticas violações de Direitos Humanos gera obrigações aos Estados para com as vítimas e as sociedades. Essas obrigações são quatro: 

A primeira é investigar, processar e punir os violadores de Direitos Humanos.

A segunda é revelar a verdade para as vítimas e seus familiares e toda a sociedade. 

A terceira é oferecer reparação adequada. Como a gente viu, é o principal dever que o Brasil tem trabalhado.

A quarta é afastar os criminosos de posições de autoridade e de órgãos relacionados com o exercício da lei, ou seja, policiais, torturadores, militares envolvidos em crimes, juízes que tiveram algum envolvimento com as violações devem todos afastados. Esses deveres estão diretamente relacionados com quatro direitos das vítimas e das sociedades que são o direito à justiça, direito à verdade, direito à compensação e o direito a instituições organizadas e responsáveis por seus atos. 

O direito a instituições organizadas e responsáveis pertence mais à sociedade como um todo; os outros três primeiros direitos são mais direitos das vítimas e só então atendidas as vítimas é que eles se estendem à sociedade. No caso das reparações em massa, vou tratar agora, basicamente, é só o que foi feito no Brasil. É importante ter em mente que a meta mais geral, quando você vai reparar alguém, é fazer justiça às vítimas, ou seja, se está pensando no direito das vítimas. 

O foco são as vítimas, mas você tem uma preocupação social com o Estado de Direito para que isso não se repita no futuro, para que haja um arcabouço que permita, em alguma medida, a existência de uma rede de proteção da sociedade.

São três objetivos que se pensa em atingir, e a gente pode pensar se o Brasil conseguiu atingir ou não, com as reparações. Esses objetivos são condições e conseqüências de justiça, eles acabam funcionando de maneira circular, cíclica; eles se alimentam. 

O primeiro objetivo é reconhecimento, ou seja, devolver à vítima seu status de cidadão. Muito mais do que devolver seu status anterior, o que muitas vezes não é possível (por exemplo, uma pessoa que foi torturada você não consegue devolvê-la ao status anterior de antes da tortura) é devolver a ela o status de cidadão. A idéia é oferecer à vítima uma indicação confiável de que o regime sucessor, ou seja, a democracia, está comprometida em respeitar a igualdade de direitos de todos os cidadãos independente de ideologia política, de credo. A gente tem de lembrar que as vítimas foram perseguidas, no caso do regime militar pela ideologia política que não era a ideologia aceitada pelos militares. Isso quer dizer que as indenizações pagas devem ser suficientes para construir um adequado reconhecimento da seriedade da violação, mas também suficiente para sinalizar a intenção do novo governo em agir de outra forma  no futuro.

O segundo objetivo de um programa de reparação é estabelecer a confiança cívica, ou seja, constituir ou restaurar a confiança entre cidadãos e entre  cidadãos e as instituições. Se pensarmos em regimes militares seria, por exemplo, restaurar a confiança entre a sociedade, a polícia e as Forças Armadas.

O terceiro objetivo que deve ser buscado é a solidariedade social. Quando se paga uma reparação, é preciso levar em conta uma espécie de empatia do Estado, dos agentes do Estado, de se colocar no lugar dos outros e da sociedade, que não vai receber a indenização, de se colocar no lugar dos outros, para imaginar o sofrimento e a necessidade da reparação. 

De modo geral existem duas maneiras de se pagar reparações. Uma, a mais conhecida de todo mundo, é entrar com uma ação no Judiciário. Cada vítima, de maneira individualizada, reivindica o que imagina o que sejam os seus direitos. Cada caso é julgado também de forma individualizada e as decisões são privadas. Outra forma, que é a mais recomendada dentro desse arcabouço de Justiça de Transição, é por intermédio da justiça administrativa, ou seja, quando os Estados estabelecem comissões ou órgãos, instituições para lidar de maneira massiva com as vítimas. O que acaba sendo uma maneira, em alguma medida, mais simplificada e a há a idéia de que seja até mais justa, porque se criam leis, entidades, órgãos e instituições para lidar com isso de uma maneira igualitária, muito diferente de cada pessoa entrar com seu processo na justiça. Aí, depende do juiz. E, como a gente sabe, cada processo pode ser encaminhado de maneira distinta, conforme a qualidade do advogado.

No Brasil, as duas comissões que existem praticam isso que a gente chama de justiça administrativa. Elas foram constituídas, como a gente viu, por duas leis basicamente, que estabeleceram como elas devem  funcionar e as reparações são pagas a partir do que essas leis estabelecem. As pessoas, eu percebo, que elas confundem (essas coisas que a gente lê nos jornais, indenização milionária do jornalista tal, do cartunista tal, escritor tal), parece que as pessoas têm a impressão de que as reparações foram dadas pelo Judiciário ou que é um processo individualizado, ou que houve má fé da vítima, mas são decisões dadas por comissões que foram estabelecidas nesse arcabouço da justiça administrativa 

O problema, na minha interpretação, no processo de acerto de contas no Estado Brasileiro, está evidenciado nas duas leis que criaram as duas comissões, a Comissão sobre Mortos e Desaparecidos e a Comissão da Anistia. Eu devo confessar que uma das coisas que me causou mais espanto na pesquisa foi descobrir que nenhuma das duas leis utiliza, sequer menciona ou trata de vitimas. A palavra “vítima” não aparece em nenhuma das leis de reparação. No Brasil, então, não existem vítimas, existem atingidos, existem anistiados, anistiandos, mas a leis conseguiram ser escritas de uma forma que não existem vítimas. Aí eu volto um pouco para trás e lembro que, quando se fala em reparação, o que se está se pensando em termos de justiça de transição, é nos direitos e no sofrimento das vítimas. Mas nós não temos vítimas, de acordo com as duas leis que tratam das vítimas. Não temos vítimas no Brasil. 

Então temos um programa de reparação às vítimas do regime militar que não falam em vítimas e não trata de vítimas. Na Argentina e no Chile isso é diferente. Aqui as leis também não tratam de violações de direitos humanos; só vai se falar alguma coisa próxima a isso, que é usar a palavra tortura, em uma ampliação de 2004 da Lei dos Desaparecidos. Mas no Brasil foram construídas leis que tratam de mortos e desaparecidos, de perseguidos políticos, sem usar a palavra vítima, sem fazer menção às violações de direitos humanos. 

No caso da Lei dos Desaparecidos, as reparações se basearam na expectativa de sobrevivência da vítima para se chegar ao cálculo de quanto cada familiar de morto ou de desaparecido teria direito a receber. A partir da idade que a vítima tinha na época da morte ou desaparecimento fazia-se um cálculo de sobrevida. O limite máximo era 150 mil reais, nenhuma vítima ganhou mais do que 150 mil reais, em média foram pagos 120 mil reais. As reparações devidas aos perseguidos políticos se deram de forma completamente distinta. Parece claro que as vítimas fatais são as mais graves vítimas do regime militar porque perderam o bem mais precioso que é a vida, mas as reparações devidas aos perseguidos políticos foram construídas de maneira distinta. Com a Lei 10.559, de 2002, o Estado se empenhou em compensar os danos causados a milhares de pessoas pelo uso discricionário do poder, ou seja, as pessoas que perderam emprego, que não puderam voltar para seus cargos, que tiveram que abandonar a faculdade, se exilar do país e tiveram de construir uma nova trajetória lá fora ou foram banidas. É curioso, mas a sociedade não se deu conta que essa lei concede indenização à determinada pessoa não porque ela esteve, por exemplo, presa por dois anos. A pessoa entra com o pedido assim, ela conta: “eu, João da Silva fiquei preso por dois anos e por isso não pude trabalhar, exercer a minha função de pedreiro ou de jornalista”, depende da profissão. Essas vítimas, que não são vítimas de acordo com o texto da lei, mas esses atingidos, não são indenizados porque foram presos e torturados, por exemplo. Isso não faz diferença para a lei. Eles são indenizados porque no período que estiveram presos, tenham sido torturados ou não, para a lei não importa, eles não puderam trabalhar, então o João da Silva não pode trabalhar como pedreiro ou como jornalista ou como médico e os prejuízos são calculados de acordo com a função que essa vítima desempenhava. Por isso os valores são tão discrepantes, por isso que o pedreiro que foi perseguido  e ganhava um salário mínimo na época, ele é  indenizado com essa base, com a base do salário que ele teria ganho, e que deixou de ganhar, com projeção de uma carreira; o médico a mesma coisa. Então isso varia e essa é uma lei que na verdade reproduz a desigualdade social que existe no Brasil. Reproduz esse viés de meio, de classe, porque ela não conseguiu, como por exemplo, na Argentina, fixar um valor para dia de prisão. Lá foram pagos 75 dólares para cada dia que a pessoa esteve presa, o valor é único para todos os presos políticos. No Brasil não. Não se indeniza o torturado nem o preso, o que se indeniza são as perdas econômicas que alguém que eventualmente tenha sido preso e torturado, ou  exilado, ou exonerado, ou  que tenha perdido sua vaga na faculdade, os prejuízos econômicos que essa pessoa teve. 

Outro aspecto que chama a atenção na lei brasileira, na lei de reparações é a possibilidade da reparação econômica de caráter indenizatório, ser paga em prestação única ou em prestação mensal permanente ou continuada. Quem não consegue demonstrar o vínculo, por exemplo, os estudantes, eles só podem receber prestação única, uma prestação que vai no máximo a 100 mil reais. Já quem consegue demonstrar, (como esses casos que a gente lê na imprensa, notórios de pessoas, por exemplo, jornalistas famosos que trabalhavam em grandes jornais), acabam recebendo prestações mensais até o fim da vida e tem direito a valor retroativo do tempo que ingressaram com o pedido de reparação, cinco anos para trás. Aí está a  discrepância. Há vitimas que perderam algum cargo e não conseguem demonstrar o que eram. Estudantes vão receber no máximo 100 mil Então, o que a gente percebe é que o nosso esforço reparatório é muito diferente da Argentina e do Chile. Na Argentina e no Chile a ênfase do esforço reparatório caiu sobre os danos sofridos por determinados grupos de perseguidos políticos. Aqui no Brasil, o único grupo, por assim dizer, constituído como tal foi o dos mortos e desaparecidos para quem se fixou um valor. Os demais entram todos nessa lei de 2002, ou seja, não há categorias de vítimas. 

Outro aspecto interessante: no Brasil todo mundo entra genericamente numa categoria chamada de anistiado político. Por causa desse malabarismo de não usar a palavra vítima, então todo mundo é anistiado político. Na Argentina e no Chile, ao contrário daqui, a sociedade não reivindicou a anistia. As  duas anistias foram impostas pelos respectivos regimes militares. Na Argentina ela foi revogada com o fim da ditadura e a chegada do governo civil. No Chile não foi revogada, mas é claramente vista pela sociedade como uma lei do arbítrio que tem de ser superada. No Brasil, a anistia foi debatida no Congresso, ela contou com a mobilização da sociedade, ainda que o Congresso não fosse democrático, mas era um Congresso. Aqui ela foi reivindicada, a anistia tem um grau legitimidade no Brasil que não tem nesses outros dois países. Por isso a gente percebe, por exemplo, que anistia, a anistia pensada como esquecimento, é hoje o que move o nosso processo de acertos de contas. Essas 60 mil pessoas que pediram reparação na Comissão de Anistia, no Ministério da Justiça, em Brasília, pedem uma declaração de anistia política, pedem para ser anistiadas. Na minha análise, na minha interpretação, não faz sentido, num regime democrático, a gente falar em anistia política. Eu acho que as vítimas do regime militar, deveriam estar sendo reparadas por uma Comissão de Reparação das Vítimas do Regime Militar, não por uma Comissão de Anistia. Também não faz sentido o Estado conceder anistia a elas exatamente como era na ditadura, inclusive com a publicação no Diário Oficial. 

Quer dizer, não faz sentido falar em anistia quando a gente está vivendo em uma democracia, não faz sentido conceder anistia e se pensar em esquecimento. O processo de acerto de contas do Estado brasileiro com as vítimas se dá nessa freqüência da anistia, do esquecimento, ao contrário dos outros dois países, em que o mote sempre foi justiça. Lá as vítimas não pediram anistia, a sociedade não reivindicou anistia, o Estado impôs a anistia. Mas na Argentina ela já foi superada, no Chile se luta para isso, e ninguém pleiteia nesse sentido. O que se pleiteia são esses direitos e a justiça. Eu acho que o fato da gente ter se pautado pela anistia, e continuar se pautando até hoje, ajudou a confundir muitas as coisas, ajudou a não explicitar a existência de vitimas, a explicitar a questão das violações dos direitos humanos. Obviamente eu acho que não é à toa que na Argentina houve punição e houve iniciativa de verdade e no Chile apesar de haver uma Lei de Anistia, também houve punição e muito mais iniciativas de verdade do que no Brasil. Não é toa que isso aconteceu lá, porque nos dois países a reivindicação tem sido por justiça. E nós, como eu disse, nós temos reivindicado anistia. Embora, no começo, atrelada à reivindicação de anistia houvesse também a reivindicação de justiça. Eu poderia seguir tratando dos três casos aqui por mais algumas horas, mas acho que o debate pode ser mais enriquecedor. Então eu encerro a minha fala por aqui.

Márcia Tosta Dias – Passo a palavra ao professor Bruno Konder Comparato.

Bruno Konder Comparato – Boa Noite. É um prazer debater um assunto tão importante e tão interessante como o trabalho da Glenda. É um trabalho muito detalhado e para quem tiver oportunidade de ler, ele tem todos os detalhes, as leis, números, um detalhamento dos processos, é muito interessante. Eu também fiz algumas anotações, mas não de maneira tão organizada quanto a Glenda. Vou tentar passar para vocês, são algumas reflexões que fiz, na verdade reflexões que foram suscitadas pela leitura do trabalho.

O tema desse trabalho é como virar certas páginas da história e, ao mesmo tempo, restabelecer a coesão em comunidades feridas, divididas, como assegurar a melhor transição possível para a democracia e o Estado de Direito, quando violências e a opressão deixaram marcas profundas nos corpos e nas almas dos cidadãos e da nação.

Uma das respostas e que é antiga, é a anistia. A anistia permite terminar guerras civis de desfecho incerto, e encerrar ditaduras. Os regimes autoritários negociam o retorno dos militares aos quartéis e a garantia da paz social. Essa é a idéia da anistia, mas, o preço é alto, tem dois preços que são altíssimos. Um é o rancor acumulado que fica com as vítimas. O segundo é a renúncia da sociedade em tirar as lições do passado de modo a evitar a repetição dos mesmos erros. Com a anistia, corre-se o risco de virar a página sem a ter lido, e quando isso acontece, nada impede que medos e horrores sejam reescritos.

No último quarto de século, mais ou menos, do século XX, há cerca de trinta anos, essa visão das coisas começou a mudar significativamente A anistia deixou de ser uma panacéia e passou a ser seriamente questionada. Isso está relacionado com os processos de democratização, em grande parte dos países do sul do terceiro mundo, na América Latina, na África do Sul, na Iugoslávia, em Ruanda, em Serra Leoa, no Timor Leste. Numa série de países, a anistia foi questionada. Criou-se até um tribunal penal  internacional em 1998 que condenou Uganda em 2005. 

Na origem, para entender um pouco essa evolução, por que aconteceu isso, eu penso que na origem dessa evolução está a afirmação progressiva do direito internacional e a idéia de imprescritibilidade de diversos crimes, encontra-se uma matriz dupla. De um lado, o humanitário, cujas origens são a Cruz Vermelha em 1863, a Convenções de Genebra de 1864 e 1949, o precedente do Tribunal de Nuremberg, que mostrou que crimes contra a humanidade e crimes de guerra não prescrevem. De outro lado, há os Direitos Humanos, e como é costume citar uma matriz, há as declarações de direitos da Revolução da Independência Norte Americana, da Revolução Francesa, e, sobretudo a Declaração dos Direitos Humanos da ONU de 1948 que, justamente em 2008 completa 60 anos, e os vários pactos regionais, declarações regionais que decorreram dessa declaração de 1948. Essa dupla matriz, essas duas tradições convergiram no final do século XX e, a partir dessa convergência a anistia só pode ser concebida se for limitada, pois ela não pode acobertar crimes mais graves, como os crimes de guerra ou os crimes contra a humanidade. É aí que surge justamente a perspectiva da Justiça de Transição, que é uma tarefa difícil - como conciliar e como chegar à difícil conciliação entre interesses diversos. Há o imperativo da verdade, o direito à memória, pois as pessoas têm o direito de saber o que aconteceu, têm direito de contar o que aconteceu. Há também o imperativo da justiça e da reparação, que está relacionado com o direito das vítimas e o imperativo da não repetição e da reconciliação, que se relaciona, portanto com a democracia. O objetivo também é reconstruir a sociedade que foi ferida, que foi despedaçada e não necessariamente nessas áreas onde os interesses são coincidentes.

No seu trabalho, a Glenda fez a recuperação histórica de todo esse processo desde a anistia em três países, no Brasil, na Argentina e no Chile. São muitos dados, eu tentei organizar um pouco. Sei que é um vício de cientista político, que gosta de fazer tabelas, gráficos, mas eu imaginei o seguinte esquema para a gente entender um pouco essa evolução, eu pensei em dois processos.

Um processo de democratização, com o passar de um regime autoritário para um regime democrático, e outro processo que vai paralelo a esse, que é o da reparação, isso que é justiça de transição, o reconhecimento dos erros, dos crimes e o que se faz com isso.

No processo de democratização, a gente poderia pensar em Brasil, a Argentina e o Chile e acompanhar a evolução desse processo, prestando atenção em alguns marcos. Eu começaria pelo anúncio da intenção de devolver o poder aos civis, para a gente conhecer mais a história Brasil, isso no Brasil, em 1974 com o Geisel. Depois vem o primeiro governo civil, quando os militares deixam o poder e assume um presidente civil. Outro marco poderia ser uma nova Constituição ou uma reforma da Constituição porque é preciso adequar as regras às leis, não dá para ter governo civil com leis dos militares.

A primeira eleição de um presidente civil, no caso do Brasil, entre o anúncio e a intenção de devolver o governo aos civis e a primeira eleição para a presidência, decorreu 15 anos, de 1974 a 1989. É um período longo, aliás, é possível acompanhar um pouco essa evolução pelos discursos de posse dos presidentes desde Geisel que, pouco depois de tomar posse anunciou a intenção de promover uma transição gradual e segura, ao Figueiredo que disse “Hei de fazer desse país uma democracia”, até Sarney, todos os presidentes anunciam uma intenção semelhante. Percebe-se uma certa gradação nessa intenção, um lento caminho para a democracia. Quando se compara isso com a Argentina e o Chile, a diferença fica evidente, e a Glenda chega  a comentar isso, um pouco rapidamente.

Na Argentina, o anúncio da intenção de devolver o poder aos civis vem logo em seguida à derrota na Guerra das Malvinas, uma aventura totalmente absurda da ditadura argentina, e o primeiro governo civil, que corresponde à primeira eleição. A derrota das Malvinas aconteceu em 1982 e logo em seguida veio o anúncio de devolver o governo aos civis e o primeiro presidente foi eleito em 1983. Passou-se, portanto um ano, um ano e meio, seguramente menos de dois anos. Se no Brasil o processo todo levou 15 anos, na Argentina tudo foi feito em um ano e meio. No Chile tudo aconteceu em 1989. 

Em 1989, Pinochet saiu do poder é já foi eleito menos de um ano depois, teve toda essa transição. Tudo isto com respeito ao plano da democratização. Paralelamente, há o caminho da evolução da anistia e das reparações. No Brasil, a lei da anistia é de 1979, as reparações se iniciam em 1995, e é possível identificar vários  marcos.

Na Argentina a anistia aconteceu em 1983 e no mesmo ano já houve uma revisão da anistia, com a instalação da Comissão da Verdade também em 1983. O resultado vem em 1984, com as primeiras condenações e o início das reparações em 1986. Veja que tudo é muito próximo, muito rápido.

No Chile a anistia, com a Lei da Anistia, data de 1978. Logo em seguida ao primeiro governo civil em 1989, veio a instalação de uma Comissão da Verdade, em 1990. Em 1991 aconteceu o primeiro pedido de perdão oficial, quando o presidente foi à televisão e pediu oficialmente perdão e começaram as reparações. Em 2002 veio a primeira condenação.

No Brasil, isso tudo é muito mais demorado. Eu ousaria até dizer o que acontece no Brasil é que o processo é muito mais longo e talvez ele esteja apenas no começo, não dá para a gente dizer que no Brasil só tem reparação, quem sabe a gente vai chegar lá. Agora, o que a gente pode e é interessante de fazer essa reflexão, é pensar o porquê dessa diferença, por que no Brasil demora tanto. Lendo este trabalho fiquei pensando várias coisas. Eu lembrei de temas clássicos da sociologia e da ciência política. No caso do pensamento brasileiro, lembrei da eterna tendência do brasileiro à conciliação. No Brasil o confronto é perigoso, é feio, mal visto, então a gente evita entrar em confronto, põe panos quentes em tudo, trata-se de uma tradição antiga. Se agente pensar no processo da abolição da escravidão, a abolição já estava definida, já estava claro, já teria que ter a abolição em 1848 quando foi proibido o tráfico de escravos. Sem a alimentação do mercado escravo não havia como manter o esquema da escravidão. A classe política governante brasileira, muita habilidosa, conseguiu postergar a abolição por 40 anos, a abolição só veio em 1888. No Brasil há uma longa tradição de evitar as rupturas e os confrontos, busca-se antecipar aos questionamentos e evitar uma revolta ou uma revolução. Antecipar às reivindicações, naturalmente, traz conseqüências para a construção da democracia no país. Eu vou ler um trecho de Joaquim Nabuco, em O Abolicionismo em que há uma reflexão interessante, que eu acho pertinente ainda hoje, ele diz assim: 

Quando mesmo a emancipação total fosse decretada amanhã, a liquidação deste regime só daria lugar a uma série infinita de questões, que só poderiam ser resolvidas de acordo com os interesses vitais do país pelo mesmo espírito de justiça e humanidade que dá vida ao abolicionismo. Depois que os últimos escravos houverem sido arrancados ao poder sinistro que representa para a raça negra a maldição da cor, será ainda preciso desbastar, por meio de uma educação viril e séria, a lenta estratificação de trezentos anos de cativeiro, isto é, de despotismo, superstição e ignorância. O processo natural pelo qual a  escravidão fossilizou nos seus moldes a exuberante vitalidade do nosso povo, durante todo o período do crescimento, e enquanto a nação não tiver a consciência de que lhe é indispensável adaptar à liberdade cada um dos aparelhos de seu organismo de que a escravidão se apropriou, a obra desta irá por diante, mesmo quando não haja mais escravos. 

É esse um pouco o pensamento aí, porque fazer esse processo de reparação, fazer o tema dessa justiça de transição, é curar as feridas porque em caso contrário, elas continuam indefinidamente.

Transição e reparações dizem respeito, por exemplo, a um personagem que estava lá ao lado dos militares, continua ocupando a cadeira presidencial na ausência do presidente, esse é um exemplo óbvio, mas há muitos outros. As pessoas continuam aí, pessoas que tiveram cargos de responsabilidade no Regime Militar e têm que responder pelos atos que cometeram ou que presenciaram e que continuam atuando na vida pública.

Vou voltar um pouco na História. Quando falei em justiça de transição, abordei a dificuldade de conciliar interesses diversos. Pois bem, esses direitos, os direitos das vítimas, no fundo são direitos civis, são direitos individuais. Poderíamos lembrar um pouco daquela classificação dos direitos de T. H. Marshall, um sociólogo inglês que mostrou qual foi a evolução dos direitos. A argumentação dele é bastante interessante, como ele é inglês, ele utiliza o exemplo da Inglaterra. A Inglaterra é bom, porque combina direitinho com o argumento dele. Ele diz que os direitos se constituem em três grupos, direitos civis, direito políticos e direitos sociais.

Até a Idade Média esses direitos não eram diferenciados, eram todos misturados e não eram universais, havia certos grupos, certas categorias de pessoas, que tinham direitos e outras que não tinham. A partir do século XVIII iniciou-se um processo de separação desses direitos, de consolidação de cada um deles. Cada um deles caminhou de maneira diferente e foram se reencontrar no século XX, na Declaração dos Direitos Humanos da ONU em 1948.

O primeiro grupo de direitos a se consolidar foi o grupo dos direitos civis, que são direitos relacionados com a liberdade. Trata-se do direito à livre expressão, do direito à propriedade, do direito de petição, do direito de livre associação, do direito de fé. Os direitos políticos são os mais fáceis, é o direito de participar das decisões políticas, o direito de votar e ser votado.

Os direitos sociais são o terceiro grupo que se constitui do direito à educação, do direito à saúde, do direito à previdência, da garantia de ter uma vida decente e de ter meios de viver dignamente.

Na Inglaterra, os direitos civis se consolidaram no século XVIII, os direitos políticos no século XIX, obviamente houve um processo longo, e os direitos sociais se realizaram no século XX, sendo que o único direito social necessário que veio junto com os direitos civis no caso inglês foi o direito a educação. Trata-se de um dado  interessante, porque tem  implicações importantes. 

Os direitos políticos para Marshall só podem ser plenamente garantidos se já existem os direitos civis. Não é possível fazer uma eleição sem o direito à associação, sem o direito de formar partidos, sem o direito de poder  reivindicar as coisas. Por sua vez, é graças aos direitos políticos que se conquistaram os direitos sociais. A idéia fundamental aqui é a da luta pelos direitos, que têm que ser conquistados, se não, não é um direito. Lembro de um livro muito interessante de José  Murilo Carvalho, Cidadania no Brasil, no qual ele  mostra que no Brasil essa ordem foi invertida.  No Brasil não tivemos a evolução da mesma maneira que na Inglaterra, e não faz sentido falar em direitos civis até o final do século XIX, pois, havia escravidão. Se havia escravidão, não havia direito civis. 

Quanto aos direitos políticos, até a primeira República, as eleições eram todas fraudadas. Havia eleições, mas não eram eleições livres. No governo Vargas houve o fechamento do sistema. O Congresso foi fechado, os partidos foram proibidos. De 1945 a 1964 há uma expressão significativa para denominar o período que chamamos de “Experimento Democrático”. Havia eleições razoavelmente disputadas, só que a experiência foi interrompida em 1964. As eleições livres, com liberdade de fazer campanhas, partidos políticos livres, só vieram com a redemocratização nos anos 80.

Os direitos sociais foram os que vieram primeiro. As leis trabalhistas de Vargas vieram primeiro, só que de maneira um pouco capenga, para alguns grupos e não para outros, e alguns direitos e não todos. Esses direitos vieram sem os direitos civis e sem direitos políticos. Eles foram dados, foram ofertados, e é por isso que Getúlio é o pai dos pobres e aquela história toda. Não houve reivindicação, e isso gera conseqüências, eles são parciais, os direitos políticos vieram com a redemocratização e o direitos civis até hoje, no meu ponto de vista são os mais problemáticos, porque ainda há muitas violações dos direitos civis. A tortura sempre ocorreu no Brasil e continua a acontecer, e isso gera conseqüências. Como é que a gente vai querer que o governo reconheça que houve tortura no governo militar se continua havendo tortura. Ao dizer que é preciso restabelecer a cidadania, os direitos, pressupõe-se que antes já existiam essa cidadania e esses direitos. Os direitos no Brasil por conta dessa evolução peculiar, principalmente quanto aos direitos sociais, alguns grupos, têm certos direitos outros não, acarretam como conseqüência indesejável o fato dos direitos serem sinônimo de privilégios. No meu ponto de vista, este fato repercute também quando a gente vai falar em reparação: isso vira um privilégio, porque esse cidadão tem esse direito à não sei quantos milhões e eu não? Porque que ele tem esse direito, mas cada um busca o seu direito de maneira individual. 

Glenda diz uma frase interessante: “No Brasil, não foram adotadas medidas simbólicas de reparação na esfera individual”. No meu ponto de vista, isso tem haver com os direitos civis, que são os mais problemáticos. Essa falta de tradição de reivindicação no Brasil explica um pouco porque esse processo todo de revisão da anistia e de transição é tão longo, tão demorado, tão complicado. Não há uma pressão grande da sociedade, mas sim, de alguns grupos, mas não da sociedade de uma maneira geral como na Argentina. No Brasil a transição foi pactuada, foi acordada. Emblemático é exemplo de Tancredo Neves,  que como bom mineiro é todo conciliador e esteve à frente da nossa transição conciliada. 

Na Argentina, os militares tentaram fazer uma conciliação, um pacto com os partidos. Tentaram três vezes, mas os partidos recusaram e tudo foi acontecendo de maneira muito mais rápida. Os argentinos vão as ruas batendo panelas. Eles têm um pavio mais curto. O brasileiro não, ele prefere evitar o conflito e evitar o confronto.

Por trás de todo esse processo de reconstrução, ou até de construção da cidadania no Brasil, há também, pelo fato do processo se estender durante tanto tempo, novos problemas que surgem, porque é preciso conciliar os princípios humanitários e os desejos dos familiares e daqueles que sofreram com o Regime Militar de maneira mais direta, com a governabilidade do país e evitar a insegurança militar. Eu acho também que é preciso, mais interessante, ou melhor, que é necessário aproveitar as instituições existentes, principalmente o judiciário, para não atropelar as instituições e acusar o governo. Trata-se de um problema muito parecido com o que eu encontrei quando fui fazer a minha tese de doutoramento sobre as Ouvidorias da Policia. A minha idéia inicial, o que eu pensava a princípio, é que a ouvidoria tinha que ter poder de punir os policiais infratores e demitir, ou seja, a ouvidoria teria que ter poder de polícia, e as ouvidorias não têm esse poder no Brasil. Da maneira como elas foram instaladas, as ouvidorias de polícia não têm esse poder. Elas recebem as denúncias e encaminham as denúncias. Isso deixa uma insatisfação muito grande, um sentimento de  impotência grande. Agora, se as ouvidorias tivessem o poder de polícia, elas cresceriam como um quarto poder, e no limite seria necessário mais para frente criar uma ouvidoria das ouvidorias, outro mecanismo de controle administrativo. 

Quando se fala de justiça de transição pensa-se também em recuperar a sociedade. A sociedade tem que voltar a ser coesa, não se pode deslegitimar as instituições. Se a gente desconfia do judiciário, não é possível reconstruir a nação. As comissões têm que aproveitar ao máximo as instituições que existem, como o Judiciário, o Ministério Público, e colaborar com elas, mesmo porque elas podem facilmente ser submergidas pelo volume de trabalho, não dá para processar todas as denúncias, de maneira a investigar detalhadamente os fatos. Por enquanto, essas comissões no Brasil apenas analisam dossiês para a concessões de reparações. Quando chegar a hora de investigar os crimes, vamos precisar de gente especializada nisso. Já há instituições no Estado que fazem isso, há o Ministério Público, por exemplo. Há também nas instituições que compõem o Estado, no governo, indivíduos, governantes, funcionários públicos que tiveram cargos de responsabilidade, e há também o lado do cidadão.

Quando esse processo demora muito tempo, como é o caso do Brasil, condenar o Estado se torna complicado, porque o governo que está governando esse Estado não é mais o mesmo, e passou-se tanto tempo, como é que esse,  como a gente vai responsabilizar. As vezes quem está no governo são os nossos colegas que militavam na ditadura  e que estão no governo, o mais racional  é responsabilizar os indivíduos que cometerem aqueles atos naquele momento, no caso das reparações fala-se muito, critica-se os valores muito altos, e pode-se argumentar que condenar o Estado significa inviabilizar esse Estado pois retira-se recursos de outras áreas. Mas por outro lado, as pessoas que foram perseguidas têm direito às reparações. Vejam que há várias questões envolvidas aí.
Márcia Tosta Dias – Passo a palavra ao professor Paulo Ribeiro da Cunha. 

Paulo Ribeiro da Cunha –  Inicialmente boa noite a todos é um prazer enorme estar nesta mesa, porque primeiro porque li com a finco o trabalho da Glenda, que é um trabalho de fôlego, e numa temática que atualmente venho estudando apesar de ser parte do CEDEM, fazendo parte do CEDEM é a primeira vez que sou convidado por fora dos marcos do CEDEM, talvez porque ultimamente eu tenha estudado muito a questão dos militares, da questão da anistia dos militares  e com o viés da esquerda militar. 

Quando eu li o trabalho da Glenda e entre outros, comecei a escrever um artigo sobre isso e estive com ela nos últimos tempos, nos melhores debates, por e-mail, trocando idéias, conceitos, incompreensões, tudo isso, mas o trabalho dela me chamou muita atenção, talvez a primeira sugestão Glenda, talvez tirando essa parte de anexos, você faça um esforço para publicar, efetivamente agente aprende muito com esse trabalho, um esforço enorme,  especialmente quando comparamos com os casos de  Argentina e Chile.

 E no trabalho dela, também pude reconhecer muita gente, que eu estava conversando alguns amigos inclusive e alguns desafetos, comecemos por eles como exemplo o Comandante  Wanderley, nas discussões dos militares que eu tenho me dedicado, eu andei auxiliando alguns sargentos das lutas dos anos nos 50, efetivamente  todo problema da advogava chegava no comando do Comandante Wanderley, porque ele não aceita que sargentos e marinheiros tivessem tido posicionamentos políticos, a questão ali é disciplinar, então um deles até hoje, não caiu, não conseguiu anistia, alias ele  quer o reconhecimento político de um anistiado de uma vida de uma historia de vida, isso é o patrimônio dele, do que a compensação financeira,  ele particularmente  nem precisa disso e vale lembrar que muitos dos anistiados buscaram isso, não são poucos que doaram suas anistias para as comissões de anistia, antes de ontem eu li Anita Prestes, doou a anistia para o Hospital do Câncer, algumas anistias sinceramente eu não sei se é uma leitura dentro de uma visão institucionalista o que não desqualifica em absoluto, mas eu faço uma leitura por outras  categorias da ciência política, mas remetem a equívocos até, por exemplo, o meu amigo Coronel Eleonísio morreu recentemente uma pessoa extraordinária ele é dado como um dos maiores, uma das anistias maiores que se tem, ele era um Coronel da Aeronáutica, ele, por exemplo, seguramente nem viu isso e nem queria isso, mas anistia pelos marcos da comissão se deve e acredito moralmente justificável como Coronel aviador foi proibido a exercer a profissão por portarias secretas, isso é algo inédito, só ficaram sabendo depois.

Coronel Sérgio Cavalari, por exemplo, também uma figura extraordinária, me lembro bem de uma passagem, ele não podia mais voar e não sabia o porque, porque não podia, em um determinado  momento, uma passagem bonita na biografia dele, ele comentou que ele foi procurar emprego  depois de ter feito de tudo um pouco, alguns foram até motoristas de táxi, militares que tinham 17 , 18 mil horas de vôo, alguns foram heróis de guerra do (Centro Pooh), como Comandante Fortunato recentemente falecido, ele falou que foi procurar emprego e era um empresário judeu e os nossos queridos colegas dos RH da vida muito ciosos em agradar os patrões do que fazer uma efetiva avaliação profissional chegou com o argumento com o dono da empresa, “Só tem um problema na ficha do Coronel Eleonísio ele é um perseguido político e nós podemos ter problemas com isso” o empresário judeu disse: Você está falando para um judeu sobre perseguição política é mais fácil você ir para rua se você não contratar.

Situações que eventualmente ele tenha tido se recebeu, eu particularmente tenho dificuldade em aceitar na esfera política algumas anistias, uma delas eu posso citar porque é polemica é a do Carlos Heitor Cony, afinal de contas vale lembrar que ele foi o redator  dos dois editoriais que auxiliaram a queda de João Goulart,  titulados basta, fora!  Não é toa que ele é chamado de Cony ou conivente, posteriormente pelo meu mestrado sobre a Luta Camponesa de Lutas de Formoso e Trombas, consegui saber muito sobre os anistiados de Goiás, onde eu tive, mas, sem dúvida nenhuma algumas das anistias são escandalosas algumas inclusive para ex-golpistas, os parâmetros efetivamente podem ilegais, jurídicos, mas eles também foram políticos, efetivamente a anistia sem dúvida nenhuma ela não está concluída, se é que vai estar, você coloca muito bem, um trabalho belíssimo, seu texto é muito bonito, o que não é comum nos trabalhos acadêmicos.

A questão dos arquivos dos desaparecidos, dos torturadores, a questão da reparação é algo preocupante, porque ela está entrando na agenda política como uma questão de reparação, o que é um absurdo é último item da comissão dos desaparecidos e dos anistiados, que eles querem. 

Curiosamente foi Millor Fernandes que falou, “eu não sabia que militância política era investimento”, desqualifica efetivamente, eu não estou negando que há situações, estou citando, mas a rigor, se é que vamos falar de anistia no Brasil, até para um objeto de estudo atual, há centenas de marinheiros que particularmente não foram anistiados até hoje, os que conseguiram, conseguiram individualmente, mas não tiveram reconhecimento político principalmente quando caíram nas mãos de algumas figuras assim a Marinha até hoje não aceita isso, basta lembrar que semana retrasada, a Marinha finalmente liberou os arquivos de João Candido, depois de 79 anos não sem soltar paralelamente uma nota duríssima condenando o movimento.

Curiosamente em 1948 teve uma revolta na Escola Naval, muito pouco conhecida, mas charmosamente chamada Revolta dos Anjos, dos aspirantes da Escola Naval, coincidentemente não precisa dizer da formação social dos nossos marujos, o Bruno muito bem recuperou o Império em alguns momentos não  estão muito distantes disso, quanto à origem social e classe, os aspirantes das escolas naval foram todos anistiados e chegaram ao almirantado, sem nenhum constrangimento, por essa razão, dentro da discussão, alias eu citei aqui, basta lembrar essa questão toda terça-feira na Secretaria de Justiça não se ainda se reúnem, mas estava uma luta enorme de muita gente ainda, buscando a sua anistia e seu reconhecimento e a devida valoração de sua de sua condição de político, algumas vezes eu estive lá alguns eu conhecia, outros não, muitas vezes alguns buscando a anistia como expressão de reparação para cuidar da  saúde de tão torturados e violentados que foram ao longo do tempo, por essa razão a Glenda utilizou um conceito que me incomodou no bom sentido, foi o ponto inicial da nossa discussão, que eu também opero particularmente nessa linha, de um ensaio que estou escrevendo, pela conciliação, Bruno bem colocou isso, isso é histórico, isso vem da nossa origem da própria independência, ela antecede um pouco isso, aquilo que a Glenda chamou de conciliação pragmática, que em tese a rigor é um desdobramento desse  conceito original, pode ser ou não, objetos de grandes polemicas, efetivamente isso norteou um processo histórico brasileiro, até porque você teve um elemento igualmente rico do trabalho da Glenda é o seguinte, é as comparações com os outros países, a Argentina podemos argumentar perdeu guerra das Malvinas, guerra  é algo  muito sério para ser deixado nas mãos dos generais, como dizia Clemansur, mas Mussolini bem dizia, os generais agüentam tudo menos perder guerras, efetivamente, ali você tinha uma situação que não permitiu a eles nenhum ganho político no processo histórico, talvez algo parecido guardado as  proporções  da negociação do pacto de Moncler na Espanha e acelerou-se o controle civil sobre os militares a partir daquele malfadado golpe do Tejeiro Lisboa quando Adolfo Soares ganhou as eleições, mas curiosamente no Chile, isso me chamou muita atenção, a transição no Chile foi dada dentro de marcos institucionais pelo governo Pinoche e se avançou muito e ainda continua, é interessante isso, então, eu até chamei a atenção, isso foi algo de um diálogo nosso, que a conciliação como expressão como conceito histórico que norteia nosso processo político, ela é uma conciliação pelo auto  eu até, qualifiquei dentro de argumentos que podem ser questionados ou não que ela é socialmente limitada e ideologicamente norteada, socialmente limitada porque nós percebemos claramente que há um diapasão enorme  entre as elites brasileiras, ao conciliar, ela exclui particularmente das Forças Armadas os subalternos, os marinheiros, enfim,  até hoje, e até hoje há um grande de número de pessoas que estão tentando conseguir a sua anistia e ao mesmo tempo eu chamei de ideologicamente  norteada, evidentemente a Glenda me chamou e disse Paulo, ideologicamente pode ser redundante, tudo bem, você tem razão, quanto aos militares há um marco histórico, porque se ela é socialmente limitada, podemos pegar um exemplo clássico que citei inicialmente a Revolta da Chibata, pela força dos canhões da Esquadra naquele momento, os marinheiros conseguiram anistia, uma semana depois, estavam todos na cadeia, deixaram de ter os canhões, a anistia que foi inclusive votada no Congresso Nacional, foi solenemente  desrespeitada, como  foram também as anistias dos sargentos  de 1915 e outras que viriam,  curiosamente  após 35, onde há um marco histórico, aí particularmente me refiro aos militares, você tinha etimologicamente  o conceito de reintegração era sinônimo de reincorporação, você a partir desse momento você teve um marco um diferencial, a reintegração as Forças Armadas ela ficou um privilégio da direita militar, os militares de esquerda nacionalista do pós 35 ou eram dados como mortos e quando anistiados não puderam ser reintegrados, por isso chamei atenção no caso Lamarca, é muito curioso isso, toda  a adjetivação que os nossos militares utilizam para desclassificar o Lamarca ou mesmo os argumentos postos para impedir que uma figura maravilhosa que tive o prazer de conhecer  Polônio de Carvalho não recebesse o título de General é curioso, Osvaldo Cordeiro de Farias, Amaral Peixoto,  Juarez Távora, Burnie, vou baixar o nível. Burnier, entre outros, nada mudou, chegaram os generais lá, alguns como golpistas, alguns como facínoras, como o Brigadeiro Burnie, ela é ideologicamente norteada efetivamente eu não partilho, eu acredito que o Bruno colocado dessa forma até porque eu li o livro dele sobre o MST, eu não acredito nessa tese de homem cordial, do Sérgio Buarque e nem dessa passividade do povo brasileiro, nossa história remete ao recorte que não se apresenta, afinal de contas falar que há uma passividade do povo brasileiro, podemos pegar, por exemplo, Canudos se fosse colocar Canudos hoje proporcionalmente, seria 380 mil mortos e a historia dos movimentos sociais do campo eu começo razoavelmente  bem nesse sentido é algumas histórias, para mostrar historia  de massacre  como de lutas de resistência, o porque eu digo isso, ao operar com conceito, com esse debate, e eu estou aqui  para o debate efetivamente e para aprender, mostra que sem dúvida nenhuma, até isso trouxe muita propriedade no trabalho da Glenda, a experiência dos demais países que anistia no Brasil não é expressão de justiça, é muito preocupante quando vemos até mesmo dos pontos de vista dos marcos institucionais liberais burgueses que nos temos, nos temos a própria crimilização do MST, que me faz o incomodo de rever momentos históricos onde movimentos sociais para serem eliminados fisicamente, aniquilados fisicamente,  eles começam pela sua desqualificação pública, no caso do MST não é diferente sempre como tido como uma Organização Criminosa, tanto é que seus militantes vão para cadeira sobre a acusação de formação de quadrilha, mas dentro da discussão da conciliação que eu acho extremamente polemica e que me inquieta, Paulo Mercadante num belíssimo livro chamado a Consciência Conservadora no Brasil, ele mostra muito bem, que a questão da elite brasileira que surge desse processo histórico, alias a de vem de uma formação Ibérica, passa por dois aspectos  muito interessantes,  o primeiro para ser aceito entre a elite dirigente brasileira, tem que se dar demonstrações inequívocas de confiança, talvez não seja coincidência que no governo Fernando Henrique para operar a aliança que fez a primeira coisa que ele fez foi à concessão de princípios, esqueçam tudo que escrevi,  eu que li os trabalhos dele nessa época eu não acreditei muito, porque acredito que um livro uma tese ela ganha autonomia ao criador, então eu neguei o criador e acredito que a tese ainda é válida porque o Enzo Faleto a sustentou. O segundo ponto Paulo Mercadante também sugere, que com relações aos movimentos sociais, movimentos populares leia-as os de baixo, que aí eu posso incluir os militares ou não nessa categoria porque se eu disse ideologicamente norteados estou sustentando uma hipótese que é muito incomoda para muitos militares de esquerda nacionalista progressiva que era efetivamente, remete uma divisão de classes, aqueles de baixo que não dão demonstrações inequívocas de confiança, para serem aceitos ou talvez para provocar luta para se aceito, tem que primeiro que soltar a (carta ao povo brasileiro) para demonstração equivocava de um programa de ajuste de continuidade que agradou muito bem as elites e particularmente mais recentemente, ele não se cansa de dizer que foi nunca foi de esquerda e que a esquerda está com a mão na cabeça.

Coincidentemente o governo e os banqueiros ganharam tanto, porém não se fala em Mercadante que havia (inaudível) ele diz o seguinte que a expressão política e de ação contra os movimentos de baixo remete normalmente para o aniquilamento. Eu fiquei incomodado com isso, (inaudível) várias leituras, mas, como atualmente eu estudo os militares, eu fui buscar em (Klaus) conhecido um grande pensador alemão que influencia diretamente inclusive a doutrina militar brasileira já algum tempo, para (Klaus) aniquilamento do ponto de vista militar, significa tirar o inimigo a capacidade de ação e de reação tirar dele a vontade de lutar o curioso que os nossos militares incorporaram (inaudivel) do conceito de aniquilamento, se você pegar efetivamente Canudos eles foram aniquilados fisicamente não muito diferente para o conceito atual que já há vasta literatura sobre isso, passa pelo Araguaia não só foi só um aniquilamento físico mas também da própria memória, são elementos evidentemente de reflexão que aprendi e que estou aprendendo com os colegas, mas evidentemente, gostaria de parabenizar o seu trabalho e vê-lo publicado.
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